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6ª Reunião da Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça

Aos doze dias do mês de novembro de dois mil e vinte e cinco, às onze horas, em ambiente virtual
(Microsoft Teams), iniciou-se a reunião da Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da
Justiça Federal.

Estavam  presentes  os  seguintes  membros  integrantes  da  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal: o Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, Coordenador da
Comissão de Soluções Fundiárias da Corregedoria-Geral da Justiça Federal; o Desembargador Federal
Marcelo Vieira de Campos, Coordenador da Comissão Regional de Soluções Fundiárias  da Justiça
Federal  da  3ª  Região;  o  Desembargador  Federal  André  Prado  de  Vasconcelos,  Coordenador  da
Comissão Regional de Soluções Fundiárias da 6ª Região; a Juíza Federal Mária Rúbia Andrade Matos,
representante da Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE); o Defensor Público Federal Thales
Arcoverde Treiger, da Defensoria Pública da União (DPU); o advogado Ian Samitrius Lima Cavalcante,
representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Estava presente, na qualidade de Coordenadora Auxiliar da Comissão Regional de Soluções Fundiárias
do TRF1, a Desembargadora Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho.

Estava presente, representando a Corregedoria-Geral da Justiça Federal, o Juiz Federal Otávio Henrique
Martins Port, como Juiz Auxiliar. 

Estavam  ausentes,  justificadamente,  os  seguintes  membros  integrantes  da  Comissão  de  Soluções
Fundiárias  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  Federal:  o  Desembargador  Federal  Pablo  Zuniga,
Coordenador da Comissão Regional de Soluções Fundiárias do TRF1; o Desembargador Federal Flávio
Lucas,  Presidente  da Comissão de Soluções Fundiárias  do TRF2;  o  Desembargador  Federal  Altair
Antonio  Gregório,  Presidente  da  Comissão  Regional  de  Soluções  Fundiárias  da  4ª  Região;  o
Desembargador Federal Manoel de Oliveira Erhardt,  Presidente da Comissão Regional de Soluções
Fundiárias do TRF5; o Procurador Federal Junior Divino Fideles, da Advocacia-Geral da União União;
a Procuradora da República Nathalia Geraldo Di Santo, do Ministério Público Federal (MPF).

Estavam presentes, na qualidade de substitutos de integrantes da Comissão de Soluções Fundiárias da
Corregedoria-Geral  da  Justiça  Federal:  a  Juíza  Federal  Catarina  Volkart  Pinto,  em substituição  ao
Desembargador Federal Altair Antonio Gregório; o Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira
Filho, em substituição ao Desembargador Federal Manoel de Oliveira Erhardt.

Estava presente, secretariando a reunião, a servidora Elane Pereira da Rosa, Diretora da Divisão de
Feitos Administrativos da Corregedoria-Geral da Justiça Federal. 

1. Abertura

A reunião foi aberta pelo Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, que informou ser objeto da pauta
do dia a análise das propostas de Notas Técnicas apresentadas na reunião de 14 de outubro de 2025.
Esclareceu que as notas técnicas atinentes às diretrizes sobre a participação de magistrados(as) com
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jurisdição  em  causas  relacionadas  às  atividades  das  Comissões  Regionais  Federais  de  Soluções
Fundiárias, bem como referentes às bases para o cumprimento das ordens de reintegração de posse no
âmbito da Justiça Federal acabaram não sendo submetidas às oficinas de trabalho nem à plenária do I
Encontro Nacional das Comissões Regionais de Soluções Fundiárias, conforme deliberado na reunião
anterior (Memória de Reunião n. 0788311-SCG/ASCOR). A decisão decorreu de reflexão conjunta
com o Juiz Federal auxiliar Otávio Port,  entendendo-se que a Comissão de Soluções Fundiárias da
Corregedoria-Geral  seria  o  ambiente  suficientemente  adequado e  oportuno para  a  devida análise  e
eventual aprovação das propostas.

2. Proposta de Nota Técnica: Conflitos de atribuição entre as Comissões Regionais de Soluções
Fundiárias Federais e Estaduais

Objetivo: Estabelecer diretrizes procedimentais destinadas à solução de situações em que coexistam
dois ou mais incidentes de solução fundiária em tramitação nas esferas federal e estadual, instaurados
em razão de conflitos fundiários conexos, judicializados ou não.

Relator: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro (Coordenador da Comissão/CJF)

Durante os debates, manifestou-se preocupação com a criação de atribuição para o Conselho Nacional
de Justiça por meio de ato normativo do Conselho da Justiça Federal, considerando-se, inclusive, a
rotatividade  de  seus(suas)  conselheiros(as).  Também  houve  a  alegação  de  que  a  definição  de
competência poderia ser, em essência, matéria judicial. De outro lado, reconheceu-se que o número de
problemas práticos atuais a serem solucionados pela proposta seria, neste momento, insignificante.

Deliberação: A comissão, por unanimidade, decidiu retirar e afastar, por ora, a apreciação da proposta
relativa ao conflito de atribuições entre comissões estaduais e federais, entendendo não ser oportuna a
formalização no momento. 

3. Proposta de Nota Técnica: Bases para o cumprimento das ordens de reintegração de posse no
âmbito da Justiça Federal

Objetivo: Estabelecer  diretrizes  para  a  elaboração e  execução dos planos de desocupação pacífica,
desocupação forçada e plano de operação, conforme os arts. 14 a 16 da Resolução CNJ n. 510/2023, na
Justiça Federal.

Relator: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro

Discutiu-se a redação ideal para assegurar o atendimento social no fluxo apresentado pela nota, em
consonância com os propósitos da Resolução CNJ n. 510/2023. Houve a submissão de três propostas de
alteração de redação para o último parágrafo do item “Etapas e responsabilidades na execução das
ordens de reintegração de posse”: 

1ª  proposta:  inclusão  da expressão "notadamente  com a participação dos  serviços  de  proteção social
federal, estadual e municipal, onde o ato tiver lugar".

2ª proposta: manter a redação original, finalizando em "proteção dos direitos fundamentais".

3ª proposta: proposta 1 acrescida de "entidades e órgãos de proteção de direitos humanos".

A 1ª proposta foi acolhida pela maioria dos membros da comissão, sendo esta a redação final alterada e
aprovada, conforme destaque em negrito:

[...]

Por fim, o plano de operação, elaborado pela autoridade de segurança pública encarregada do comando da
ação, tem sua implementação supervisionada pelo juiz da execução, nos casos de desocupação forçada, ou
coordenada pela Comissão de Soluções Fundiárias, quando se tratar de desocupação pacífica, garantindo-
se,  em  qualquer  hipótese,  a  preservação  da  ordem  pública  e  a  proteção  dos  direitos  fundamentais,
notadamente com a participação dos serviços de proteção social federal, estadual e municipal, onde
o ato tiver lugar.

[...]

Acolheram a  alteração  acima  destacada,  os(as)  seguintes  participantes  da  reunião:  Desembargador
Federal Ricardo Perlingeiro; Desembargadora Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho; Juíza Federal
Catarina  Volkart  Pinto;  Desembargador  Federal  Élio  Wanderley  Siqueira;  Desembargador  Federal
André Prado de Vasconcelos; Juíza Federal Mária Rúbia Andrade Matos e o advogado Ian Samitrius
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Lima Cavalcante.

Deliberação:  A comissão,  por  unanimidade,  aprovou  a  Nota  Técnica  que  estabelece  bases  para  o
cumprimento das ordens de reintegração de posse no âmbito da Justiça Federal.

4. Proposta de Nota Técnica: Diretrizes sobre a participação de magistrados(as) com jurisdição
em causas relacionadas às atividades das Comissões Regionais Federais de Soluções Fundiárias

Objetivo: Estabelecer  diretrizes  sobre  a  participação  de  magistrados(as)  que  exerçam  ou  tenham
exercido jurisdição em causas relacionadas a conflitos fundiários nas etapas procedimentais conduzidas
pelas Comissões Regionais Federais de Soluções Fundiárias, bem como quanto à atuação de membros
dessas comissões que tenham proferido decisões ou participado de processos jurisdicionais vinculados
ao mesmo objeto.

Relatoria: Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro

Houve o consenso de que a participação do(a) magistrado(a) na visita técnica é recomendável, pois
amplia sua cognição. Porém não é adequada nas sessões de conciliação/mediação por possível, por
exemplo, inibição da partes. 

A Juíza  Federal  Catarina  Volkart  sugeriu  incluir  a  expressão  “o  convite  para  a”  antes  da  palavra
“participação”  (primeiro  parágrafo  do  item "Da atuação  recomendada  e  dos  limites  aplicáveis  aos
magistrados"),   suavizando  o  caráter  vinculante  da  recomendação  e  respeitando  limitações
orçamentárias ou de agenda do(a) magistrado(a) da causa.

A comissão deliberou por aprovar essa diretriz sugerida pela Juíza Federal Catarina Volkart. Consta, a
seguir, a redação final, na linha sugerida pela magistrada, subsequentemente e no mesmo dia da reunião
reescrita pelo Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, no grupo de discussões de WhatsApp da
comissão e, lá, devidamente aprovada:

É recomendável que o magistrado competente para o processamento e julgamento da ação judicial seja
convidado a participar da etapa de visita técnica, em observância aos princípios do livre convencimento
motivado  (art.  93,  IX,  da  Constituição  Federal),  do  dever  de  fundamentação  (art.  489,  §  1º,  II,  do
CPC/2015), da livre apreciação da prova (arts. 370 e 371 do CPC/2015), bem como aos princípios da
cooperação processual (art. 6º do CPC/2015) e da busca da verdade real, justiça e equidade.

Deliberação: A comissão, por unanimidade, aprovou a Nota Técnica que estabelece diretrizes sobre a
participação de magistrados(as) com jurisdição em causas relacionadas às atividades das Comissões
Regionais Federais de Soluções Fundiárias.

5. Encaminhamentos finais

a) O Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro registrou a retirada e afastamento, ao menos neste
momento,  de  apreciação  da  proposta  de  nota  técnica  do  item  2,  bem  como  a  aprovação,  por
unanimidade, daquelas inseridas nos itens 3 e 4 desta Memória de Reunião.

b) Os (As) participantes foram convidados (as) a enviar sugestões para a pauta das próximas reuniões.

c) A data do próximo encontro será divulgada pelo Juiz Federal auxiliar da Corregedoria-Geral da
Justiça Federal Otávio Henrique Martins Port, via grupo de WhatsApp.

6. Encerramento

A reunião foi encerrada às doze horas e trinta minutos aproximadamente.

Eu, Elane Pereira da Rosa (Diretora da Divisão de Feitos Administrativos da Corregedoria-Geral da
Justiça Federal), digitei e subscrevi esta Memória de Reunião, a qual foi previamente submetida ao Juiz
Federal auxiliar Otávio Port, bem como ao Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, Coordenador
da comissão. 
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Documento assinado eletronicamente por Elane Pereira da Rosa, Diretor(a) - Divisão de Feitos
Administrativos, em 26/11/2025, às 12:37, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cjf.jus.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0798307 e o código CRC FEC13124.
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